Of. nº            /GP. 
Porto Alegre,          de julho de 2017.

Senhor Presidente:
Ao cumprimentá-lo cordialmente, vimos por meio deste encaminhar justificativa do Projeto de Lei cujo objeto dispõe sobre a Passagem Escolar. 
Considerando o disposto no art. 30, inc. I, da Constituição Federal, que atribui aos Municípios a regulamentação de matérias de interesse local;

Considerando que é dever do Poder Público estabelecer as normas e procedimentos a serem observados no âmbito do Sistema de Transporte Público de Porto Alegre-(STPOA), por empresas operadoras, Consórcios Operacionais e Companhia Carris Porto-Alegrense (CARRIS);

Considerando que é dever do Poder Público zelar pela modicidade da tarifa no transporte público coletivo por ônibus, pelos custos do serviço ao usuário e pela modernização do transporte público, apresenta-se a minuta de legislação a seguir, a qual se destina a adequar as normas municipais aos atuais parâmetros da sociedade brasileira e porto alegrense.

O transporte coletivo por ônibus configura um serviço público essencial do Município de Porto Alegre, assim alçado pelo art. 30, V, da Constituição Federal, tendo sido instituído na capital gaúcha por meio da Lei nº 8.133, de 12 de janeiro de 1998, que assim dispõe:

“Art. 12 O serviço de transporte público de passageiros é considerado de caráter essencial, cuja prestação pressupõe serviço adequado, observadas as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, universalidade, bom atendimento e modicidade de tarifas.”
 

“Art. 14 Os serviços de transporte público de passageiros classificam-se em:
I – coletivos, nos modais: 
a) ônibus;” [redação dada pela Lei nº 12.106/2016]

 

Tratando-se de um serviço público, o ressarcimento dos custos operacionais da atividade advém do pagamento da tarifa efetuado pelos usuários – tarifa esta fixada periodicamente por ato normativo do Executivo a partir da conjugação dos fatores Despesas x Número de passageiros pagantes.

O sistema de transporte coletivo porto-alegrense opera, historicamente, com o benefício da isenção tarifária para usuários que apresentem determinadas características pessoais (estudantes, idosos, integrantes de certas categorias profissionais, portadores de determinadas enfermidades, etc.), de acordo com a legislação municipal específica que institui cada hipótese.

Ocorre que tais isenções são custeadas indiretamente pelo usuário pagante do transporte coletivo, na medida em que atua ele, conforme já referido, como o denominador na fórmula de composição da tarifa do serviço.

Reconhecendo, por um lado, que as isenções tarifárias são benefícios concedidos com justificativa e amparo legal e que possuem o objetivo de atender à demanda de transporte de pessoas em situação de necessidade ou hipossuficiência, e, por outro, tendo presente que as isenções influenciam diretamente no valor da tarifa única fixada pelo Executivo como contrapartida do usuário ao serviço de transporte prestado, entendemos ser imprescindível utilizar-se o transporte coletivo com razoabilidade e motivação quando na condição de passageiro isento, de forma a ser evitado o desvirtuamento do benefício e sua utilização excessiva, em respeito ao espírito da legislação que institui as isenções.

Por tais motivos, ora entendemos por propor a revisão dos critérios que balizam a isenção tarifária da Passagem Escolar, instituindo nova normativa que evite o desvirtuamento de seu uso e que atualizem o instituto, visando a possibilitar que sua concessão seja dada àqueles estudantes que dela realmente necessitem.

São estas, Sr. Presidente, as considerações que faço ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação desta Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.

Atenciosas saudações,

Nelson Marchezan Júnior,

Prefeito de Porto Alegre.

PROJETO DE LEI Nº           /17.
Dispõe sobre a Passagem Escolar e revoga a Lei nº 5.548, de 28 de dezembro de 1984, a Lei nº 6.431, de 3 de agosto de 1989, a Lei nº 6.998, de 10 de janeiro de 1992, a Lei nº 7.462, de 20 de julho de 1994, e a Lei nº 8.600, de 13 de setembro de 2000.
Art. 1º  A Passagem Escolar será destinada aos estudantes regularmente matriculados e efetivos nas redes de ensino fundamental, médio e técnico e graduação, em instituições reconhecidas pelos órgãos públicos de ensino competentes e localizadas no Município de Porto Alegre ou na Região Metropolitana.

Art. 2º  A passagem escolar assegurará aos estudantes a isenção de 50% (cinquenta por cento) no valor da tarifa vigente do sistema de transporte coletivo por ônibus do Município de Porto Alegre, mediante a apresentação do cartão TRI escolar, confeccionado especialmente para tal finalidade.
Parágrafo único.  A concessão e a renovação da Passagem Escolar ficam condicionadas, ainda, à comprovação de carência financeira pelo beneficiário, caracterizada pela percepção de renda familiar não superior a 3 (três) salários mínimos nacionais.

Art. 3º  Fica vedada a utilização da Passagem Escolar em domingos e feriados.

Art. 4º  A Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC) manterá ações de controle com entidades e instituições representativas dos beneficiários, as quais possuem obrigação de informar imediatamente ao órgão público a ocorrência de alteração na condição do perfil do beneficiário por elas representado.

Art. 5º  A solicitação, renovação e retirada do Cartão TRI Escolar, a critério do usuário, poderá ser realizada junto a sua entidade representativa ou diretamente na EPTC. 
Art. 6º  A aquisição de créditos observará a cota mensal máxima de 50 (cinquenta) passagens escolares.

Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º  Ficam revogadas:
I – a Lei nº 5.548, de 28 de dezembro de 1984;
II – a Lei nº 6.431, de 3 de agosto de 1989;

III – a Lei nº 6.998, de 10 de janeiro de 1992;

IV – a Lei nº 7.462, de 20 de julho de 1994, e
V – a Lei nº 8.600, de 13 de setembro de 2000. 
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